
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO Nº
2004769-38.2014.815.0000
RELATORA :Túlia Gomes de Souza Gomes, Juíza Convocada
EMBARGANTE :Eloíza Pereira das Neves, representante do Espólio de

 Libertino Avelino das Neves
ADVOGADO(S) :Osmar Tavares dos Santos Júnior e José Carlos Nunes da

 Silva
EMBARGADO :Banco do Brasil S/A
ADVOGADO(S) :Severino do Ramo Chaves Lima e Carlos Antônio Farias

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  –  RECURSO  CONHECIDO  COMO
AGRAVO INTERNO  – JULGAMENTO MONOCRÁTICO  –
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO NO  DISPOSITIVO  –
INOCORRÊNCIA  –  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  POR  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  DO  AGRAVANTE  E  DESERÇÃO  –
IRRESIGNAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA – DOCUMENTO DE
JUNTADA  OBRIGATÓRIA  –  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  ACERCA  DA  CONCESSÃO  DA
JUSTIÇA  GRATUITA  EM  PRIMEIRO  GRAU  –
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

-  Os  embargos  de  declaração  opostos  contra  decisão
monocrática,  embora  inadmissíveis,  conforme  a  uníssona
jurisprudência  da  Suprema  Corte,  podem ser  convertidos
em  agravo  regimental,  tendo  em  vista  o  princípio  da
fungibilidade recursal.

-  Não há que se falar  em desnecessidade  de juntada do
instrumento procuratório  do agravante,  eis  que consoante
exaustivamente  demonstrado  na  decisão  objurgada,  tal
documento deve ser obrigatoriamente colacionado quando
da interposição do Agravo de Instrumento, sob pena de não
conhecimento do recurso.

-  Não  se  desincumbindo,  o  agravante,  do  ônus  de
comprovar,  inequivocamente,  ser  beneficiário  da  justiça
gratuita  e,  não  havendo  recolhido  o  preparo  recursal,  a
deserção do recurso é medida que se impõe.

- Agravo Interno desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 212/213) opostos por
Eloíza Pereira das Neves, representante do Espólio de Libertino Avelino das
Neves em face da decisão monocrática (fls. 205/208), assim ementada:

PROCESSO  CIVIL  –  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE –
NÃO  OBSERVÂNCIA DO  DISPOSTO  NO  INCISO  I  DO
ART. 525 DO CPC – AUSÊNCIA DE  PROCURAÇÃO DO
AGRAVANTE –  NÃO  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS –
ALEGAÇÃO  DE  SER  BENEFICIÁRIO  DA  JUSTIÇA
GRATUITA NÃO  COMPROVADA –  PRECEDENTES  DO
STJ  –  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL –
SEGUIMENTO NEGADO.

É ônus  do  agravante  a  devida  formação  do  instrumento.
Estando o recurso incompleto, por ausência de alguma das
peças obrigatórias,  deverá o relator  negar-lhe seguimento
(art. 557 do CPC), descabida diligência para anexação de
alguma de tais peças.

É  deserto  o  recurso  quando,  no  momento  de  sua
interposição,  o  recorrente  não  recolhe  as  custas  sob  a
alegação de ser beneficiário da gratuidade judiciária, porém
não apresenta  quaisquer  documentos  que comprovem tal
afirmação.

Nas suas razões recursais, o recorrente asseverou que a decisão
combatida  contrariou  seus  próprios  fundamentos,  tendo  em  vista  que  “a
ausência do instrumento de procuração emitido pela representante do espólio
do agravante, não trouxe prejuízo algum a tramitação  processual”  tampouco
“se constitui como documento essencial para julgamento da controvérsia” (fl.
213).

Alegou, ainda, que  “apenas a ausência de documento essencial
ao julgamento da controvérsia […] pode dar ensejo ao não conhecimento do
recurso,  constituindo-se,  portanto,  verdadeira  contradição  entre  os
fundamentos da decisão o seu desiderato” (fl. 213).

Asseverou,  também,  a  existência  de  contradição  no  decisum
objurgado, pois este considerou o recurso deserto sob a alegação da ausência
de documento comprobatório da concessão da justiça gratuita ao agravante,
quando à fl. 75  (verso) há  cópia de despacho do Juiz primevo concedendo a
referida benesse ao ora recorrente.
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Por fim, pugnou pelo acolhimento dos embargos,  sanando-se as
contradições  apontadas,  a  fim  de  que  o  Agravo  de  Instrumento  prossiga
regularmente.

 
Contrarrazões  do  embargado  às  fls.  217/223,  pleiteando  a

rejeição do recurso.

VOTO

De  início,  saliento  que,  muito  embora  o  embargante  tenha
pleiteado a supressão de suposta  contradição no julgado, opondo embargos
declaratórios, o recurso de Agravo Interno é que tem a finalidade de levar ao
órgão  colegiado  eventual  inconformismo  da  parte  com  decisão  exarada
monocraticamente pelo relator, independentemente da existência de omissão,
obscuridade  ou  contradição,  com base  no  §  1º  do  art.  557  do  Código  de
Processo Civil, veja-se:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal  Superior.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.756,  de
17.12.1998)
§1º-A (omissis)
§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao
órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não
houver  retratação,  o  relator  apresentará  o  processo  em
mesa,  proferindo  voto;  provido  o  agravo,  o  recurso  terá
seguimento. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

Na  espécie,  mostra-se  admissível  a  conversão  dos  presentes
embargos em agravo interno, pois inexistiu erro grosseiro e preclusão do prazo.
Atente-se que tal conclusão se reveste de aplicação específica dos princípios
da instrumentalidade das formas e da fungibilidade.

Feito esse registro, trago à colação a propósito, o entendimento
do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria:

Embargos  de  declaração  no  recurso  extraordinário.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Tributário.  Imunidade.  Artigo  149,  §  2º,  I,  da  CF/88.  Não
abrangência da CSLL e da CPMF. Atualização monetária e
compensação  de  créditos  tributários.  Necessidade  de
reexame de legislação infraconstitucional.  1.  Os embargos
de declaração opostos contra decisão monocrática, embora
inadmissíveis,  conforme  a  uníssona  jurisprudência  da
Suprema  Corte,  podem  ser  convertidos  em  agravo
regimental,  tendo  em  vista  o  princípio  da  fungibilidade
recursal. 2. O Plenário do Supremo Tribunal já assentou que
a imunidade sobre as receitas decorrentes de exportação de
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que  trata  o  inciso  I  do  §  2º  do  art.  149  da  Constituição,
introduzido pela EC 33/2001, não abrange a CSLL nem a
CPMF.  3.  As  questões  referentes  à  atualização  e  à
compensação  administrativa  dos  créditos,  sem  qualquer
limitação,  pressupõem  a  análise  de  legislação
infraconstitucional,  atingindo  apenas  de  maneira  reflexa  a
Constituição Federal. 4. Agravo regimental não provido. 
[RE 579961 ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira
Turma,  julgado em 03/02/2015,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015]

Assim, face o exposto, recebo os embargos declaratórios como
agravo interno e passo a sua análise.

A irresignação não merece prosperar.

O recorrente afirma merecer reforma a decisão combatida, a qual
negou seguimento ao Agravo de Instrumento por ausência de procuração do
agravante  e  deserção,  alegando  que:  1) o  instrumento  procuratório  não  é
documento essencial ao julgamento da controvérsia e sua ausência não trouxe
prejuízo à tramitação processual;  2) a concessão da justiça gratuita encontra-
se comprovada à fl. 75 (verso) dos autos.

Quanto  à  suposta desnecessidade  de  juntada  do  instrumento
procuratório  do  agravante,  tal  alegação  não  merece  prosperar,  eis  que
consoante exaustivamente demonstrado na decisão objurgada, tal documento
deve ser obrigatoriamente colacionado quando da interposição do Agravo de
Instrumento, sob pena de não conhecimento do recurso. Confira-se trechos do
julgado:

[…]
Examinando  o  encarte  processual  e  a  documentação
contida nos autos,  observo que o agravante não cumpriu o
disposto no inciso I do art. 525, do Código de Processo Civil.
Com efeito,  é  cediço  ser  ônus  do agravante  a  adequada
formação  do  instrumento com  todos  os  elementos
legalmente obrigatórios e necessários ao conhecimento da
espécie, sem o que, fica excluída a possibilidade de decisão
do mérito.
A esse respeito, o art. 525 do CPC assim dispõe:

Art. 525. A petição de agravo de Instrumento será instruída:
I – obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão  da  respectiva  intimação  e  das  procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

No caso em comento, observa-se que  não foi acostada, a
este  caderno  processual,  a  procuração  do causídico do
agravante consoante  determina  o  art.  525,  I,  do  CPC,
inviabilizando,  desse  modo,  o  processamento  da
irresignação. 
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Saliento  haver  procuração  (fl.  31)  outorgada pelo  Sr.  Libertino
Avelino das Neves, porém tal mandato cessou em decorrência da
morte do mandante (ocorrida em 2007), nos termos do artigo 682,
II,  do  Código  Civil. No  entanto,  não  foi  juntado,  aos  presentes
autos, instrumento procuratório transmitindo poderes ao advogado
subscritor deste agravo para atuar em nome do espólio.
O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido
de que o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as peças
obrigatórias, previstas no art. 525, I, do CPC, não sendo possível a
conversão do julgamento em diligência para complementação do
traslado ou juntada posterior de peça. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ consolidou a orientação de que o
Agravo  de  Instrumento  deve  ser  instruído  com  as  peças
obrigatórias,  previstas  no  art.  525,  I,  do  CPC.  A  ausência
dessas  peças  obsta  o  conhecimento  do  Agravo,  sendo
impossível  converter  o  julgamento  em  diligência  para
complementação do traslado ou fazer a posterior juntada de
peça.
2.  Verifica-se que,  no presente caso,  faltou peça  obrigatória  no
Agravo de Instrumento.
3.  O V. Acórdão do Tribunal a quo está em dissonância com a
orientação  do  STJ  de  que  a  juntada  das  peças  obrigatórias
previstas  no  art.  525,  I,  do  CPC  é  indispensável  para  o
conhecimento do Agravo de Instrumento.
4. Agravo Regimental não provido.1 (grifei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525
DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA ESSENCIAL.  REEXAME  DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
formação do agravo de instrumento é de responsabilidade do
agravante (art. 525 do CPC), devendo nele constar todas as
peças obrigatórias  e  essenciais  ao  exame da controvérsia,
razão  por  que  ausência  de  qualquer  delas  importa  o  não
conhecimento do recurso.
2. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal
como  colocada  a  questão  nas  razões  recursais,  demandaria,
necessariamente,  o  reexame  de  matéria  fática,  providência
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.2 (grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  CÓPIA INTEGRAL DA DECISÃO  AGRAVADA.
ESSENCIALIDADE DA PEÇA FALTANTE.  REEXAME.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1.  Ausência  de  peça  obrigatória  do  agravo  de  instrumento
previsto no artigo 522 do CPC. A jurisprudência do STJ é no

1STJ;  AgRg  no  AREsp  596481/CE;  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin;  Órgão  Julgador  (Segunda  Turma);  DJe,
02/02/2015.
2STJ; AgRg no AREsp 493925/SP; Rel. Ministro Sérgio Kukina; Órgão Julgador (Primeira Turma); DJe, 10/12/2014.
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sentido  de  que  a  falta  de  uma  das  peças  obrigatórias
enumeradas  no  inciso  I  do  artigo  525  do  CPC  (cópias  da
decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das
procurações outorgadas aos advogados do agravante  e  do
agravado) impede o conhecimento do agravo de instrumento,
não  se  revelando  cabida  a  conversão  do  julgamento  em
diligência  para  complementação  do  traslado  ou  juntada
posterior. (AgRg no REsp 1354701/GO, Rel. Ministro MARCO
BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe
30/10/2013)
2.  Ao  repisar  os  fundamentos  do  recurso  especial,  a  parte
agravante  não  trouxe,  nas  razões  do  agravo  regimental,
argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.3(grifei)
[…]

No que pertine à existência, no presente caderno processual (fl.
75v),  de  cópia  do  despacho  que  concedeu  a  gratuidade  judiciária  ao  ora
recorrente, tenho que o documento acostado não comprova inequivocamente o
deferimento da referida benesse nos autos da ação que originou o Agravo de
Instrumento,  ao  menos  por  duas  razões:  1) não  menciona  o  número  do
processo no  qual  se  concedeu a  justiça  gratuita;  2) em que pese  ter  sido
colacionado,  nestes  autos,  no  verso  da  última  página  da  exordial  da  ação
originária,  vê-se  claramente  que  tal  peça,  em  primeiro  grau,  ali  não  se
encontra, visto que a última folha da inicial da execução foi numerada como
“04” e o despacho concessivo da justiça gratuita como “13”. 

Sendo assim, resta evidente que o agravante não se desincumbiu
do  ônus  de  comprovar  ser  beneficiário  da  justiça  gratuita  e,  não  havendo
recolhido o preparo recursal, a deserção do recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Drª. Túlia Gomes de
Souza Neves (Juíza convocada para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz
convocado para substituir o Exmº. Des. José Ricardo Porto) e o Exmº. Sr. Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 01 de
dezembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
RELATORA

G/08

3STJ; AgRg no AgRg no AREsp 557340/PR; Rel. Ministro Luis Felipe Salomão; Órgão Julgador (Quarta Turma); DJe,
02/12/2014.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves 6


